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1 INTRODUÇÃO  

 

Design thinking e gestão do conhecimento são campos de estudo e atuação distintos, 

mas que interrelacionam-se e confluem-se para a consolidação de um terceiro universo de 

conhecimento e deverá ser apreciado nos próximos tópicos. 

 

1.1 TEMA 

 

O uso das ferramentas do design thinking como forma de potencializar o conhecimento 

tácito para área de capacitação de servidores públicos. 

 

1.2 PROBLEMA 

 

A Defensoria Pública do Estado do Tocantins (DPE-TO), é uma instituição essencial à 

função jurisdicional do Estado, foi instituída pela Constituição Federal de 1988, em seu artigo 

134 encarregada, constitucionalmente, de promover a orientação e assistência jurídica gratuita, 

nas diversas áreas do Direito para as pessoas que não possuem condições financeiras para pagar 

os honorários advocatícios e custas judiciais, sem prejuízo do sustento próprio e de sua família 

(BRASIL, [2021]). 

Está presente em 41 (quarenta e um) municípios do Estado do Tocantins, organizada em 

10 (dez) Núcleos Regionais, localizados nas cidades de Araguaína (Ananás, Arapoema, 

Filadélfia, Goiatins, Xambioá, Wanderlândia); Araguatins (Augustinópolis e Axixá); 

Dianópolis (Almas, Taguatigua, Aurora e Arraias); Guaraí (Colméia, Colinas, Pedro Afonso e 

Itacajá); Gurupi (Peixe, Palmeirópolis, Alvorada, Araguaçu Formoso do Araguaia, e 

Figueirópolis; Palmas (Novo Acordo, Miranorte, Tocantínia, Miracema), Paraíso do Tocantins 

(Araguacema, Cristalândia e Pium); Porto Nacional (Ponte Alta do Tocantins, Paranã e 

Natividade); Tocantinópolis (Itaguatins) e um Núcleo de Representação em Brasília-DF. 

Com atuação nas áreas: cível, família, fazenda pública, criminal, infância e juventude 

realizando atendimentos individuais e juizados especiais. Conta ainda com suporte           sociojurídico 

e com acompanhamento das equipes  multidisciplinares, formada por psicólogos, assistentes 

sociais e pedagogos e outros profissionais que trabalham na área administrativa, tais como: 

bacharéis em direito; administradores; contadores; economistas; cientistas da computação; 

bibliotecário; assistentes administrativos e motoristas. 



Atualmente a instituição conta com 105 (cento e dez) defensores públicos que atuam 

nos atendimentos jurídicos com assistidos e 600 (seiscentos) servidores que trabalham em 

diversas áreas administrativas e auxiliam os membros nos processos jurídicos.  

Todo o staff da DPE/TO, necessita de capacitação, uma vez que, o direito sofre contínuo 

processo de mudança, mas devido a questão orçamentária, nem todos pertencentes ao corpo 

técnico da Instituição podem vir a serem treinados, pois alguns comparecem constantemente e 

outros passam anos sem ir a uma capacitação, seja por falta de interesse e/ou oportunidade. 

Todas as qualificações ocorrem de duas formas: o externo, ou seja, quando o servidor 

público solicita participação de algum curso/evento fora da instituição, em qualquer lugar do 

Brasil e os recursos são custeados pelo Órgão. Em outro momento, ocorre internamente, ou 

seja, a capacitação é realizada pela Escola Superior da Defensoria Pública (Esdep-TO), neste 

caso a Defensoria contrata algum especialista para ministrar o conteúdo nas Diretorias 

Regionais, já relatado acima. 

Quando o profissional retorna de uma capacitação, não existe, um compartilhamento 

deste conhecimento vivenciado. E reforço ainda que foram realizadas despesas com este 

servidor, ou seja, uso de recursos públicos para a realização do treinamento. 

Diante do exposto, surgiram alguns questionamentos, como os membros e servidores 

aplicam os conhecimentos vivenciados nos cursos/eventos científicos nos atendimentos com os 

assistidos? Que melhoria podem ser implantadas com as capacitações? Qual estratégia pode ser 

adotada para que o conhecimento seja compartilhado com todo o pessoal da instituição? 

 

1.4 OBJETIVOS 

 

Para realizar esta pesquisa, apresenta-se alguns objetivos que serão necessários para 

atingir o estudo. 

 

1.4.1 Objetivo geral 

 

Desenvolver o plano de gestão do conhecimento para a área de capacitação de membros 

e servidores, que permitirá a divulgação e aplicação de boas práticas na Defensoria Pública do 

Estado do Tocantins. 

 

 



1.4.2 Objetivos específicos 

 

a) analisar o compartilhamento do conhecimento na instituição;  

b) apoiar a geração de novos conhecimentos;  

c) permitir que as práticas sejam conhecidas e realizadas por outros setores. 

 

1.5 JUSTIFICATIVA 

 

Informação sempre foi o insumo básico do desenvolvimento da humanidade. Quando o 

homem associou a fala e a imagem e criou a escrita, ele permitiu a transmissão e o 

armazenamento de informações. A imprensa de Gutenberg, no século XV, o telefone, o rádio, 

a televisão, e agora as tecnologias da informação e comunicação que revolucionaram os séculos 

XIX e XX, aceleram o acesso e o intercâmbio de informação.  

Esta informação transformada em conhecimento, gera lucros para empresas, por tal 

motivo muitas organizações têm buscado formas de reterem os conhecimentos dos seus 

colaboradores, como forma de agilizar processos, e assim aumentar as suas receitas.  

A gestão do conhecimento (GC) é, portanto, um processo de identificação, criação, 

renovação e aplicação dos conhecimentos. É a administração dos ativos intelectuais ligados às 

organizações, onde é possível mensurar com mais segurança a sua eficiência, tomar decisões 

acertadas com relação a melhor estratégia a ser adotada em relação a seus clientes, concorrente 

e ciclos de vida de produtos e serviços. É saber identificar as fontes de informações, saber 

administrar dados e informações, saber gerenciar seus conhecimentos.  

Portanto o propósito deste trabalho é duplo: o primeiro é disponibilizar uma síntese 

sobre a gestão do conhecimento em nosso país. O segundo objetivo é o de estimular o 

compartilhamento do conhecimento tácito assimilado nos cursos/eventos por partes dos 

membros e servidores.  

Outro fator que se pode destacar, quanto à escolha da temática, foi a de que muitos 

profissionais da organização participam de alguns cursos/eventos científicos e que não existe 

uma forma de compartilhar este aprendizado com os colegas, ou seja, a instituição não apresenta 

uma política institucional de “gestão do conhecimento”, e com isso perde-se muito em 

conhecimento e resultado para a sociedade. 

Como o conhecimento é interdisciplinar, ou seja, podemos nos apoiar em diversas áreas 

para resolver problemas que surgem, com isso pretende-se esmiuçar as metodologias do “design 



thinking” com intuito de criar estratégias para que o conhecimento tácito seja compartilhando 

dentro da própria instituição.  

Recentemente ocorreu uma palestra de gestão do conhecimento, que possibilitou-me a 

oportunidade de conhecer algumas teorias da área de GC, e o quanto esta ação pode ser 

pertinente para a instituição. Dessa forma, entende-se a relevância de estudar e pesquisar sobre 

esta área e reforça-se mais a implantação dentro da DPE/TO. 

Lendo o edital DG/FAED Nº 03/2021/ Processo de seleção para aluno regular/ entrada 

2º semestre de 2021, percebe-se que a proposta se enquadra na Linha 2: Informação, Memória 

e Sociedade. 

 

1.6 HIPÓTESES  

 

Como uma resposta parcial na tentativa de trazer uma provável solução para o problema, 

acredita-se que a criação de uma política de gestão do conhecimento para área de capacitação, 

possa sanar o problema, à medida que o corpo técnico da DPE/TO veja esta ação como possível 

melhoria do trabalho institucional. Pois, sugere-se que o conhecimento por ele compartilhado 

gere resultados para a sociedade tocantinense. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Para conseguir realizar a pesquisa, faremos um apanhado bibliográfico com diversos 

autores, entre eles: Pedro Paulo Carbone (2006); Jaime Robredo (2003); Ikujiro Nonaka e 

Hirotaka Takeuchi (1997), Adriana Melo e Ricardo Abelheira (2015) que retratam a temática e 

será vista nos próximos tópicos. 

 

2.1 GESTÃO DO CONHECIMENTO 

 

Recentemente saiu uma reportagem falando que um trabalhador ficou na mesma 

empresa por 79 anos, ou seja, durante a sua vida só conheceu e contribuiu para uma única 

instituição (G1, 2017). E este caso, é uma raridade, ou seja, uma pessoa permanecer na mesma 

empresa por muitos anos.  

Tem-se, presenciado que muitas pessoas migram de empresa para empresa, em busca 

de melhores condições financeiras e condições de trabalho, isto é fator preocupante de quando 

a empresa perde este trabalhador, pois com ele vão-se o conhecimento e a expertise.  



Muitas empresas não tem gestão do conhecimento, e devido a esta falha, as organizações 

perdem muito financeiramente, pois terão que gastar mais tempo para treinar os seus 

colaboradores.  

Não é de agora que o homem enxergou o quanto é importante ter acesso ao 

conhecimento, pois ele, sempre buscou formas de registrá-lo. Para saber sobre a gestão do 

conhecimento, tem-se, a necessidade de se conhecer três palavras-chave, são elas: dados, 

informação e conhecimento.  

E essa “ideia” é muito importante para a sociedade, pois através dela o homem consegue 

fazer muitas coisas. O conhecimento permeia por todos os lugares, seja em casa, na escola ou 

na empresa. As empresas que lidam e que enxergam o conhecimento como ferramenta 

importante, tem o maior número de se ter sucesso no mercado de trabalho, que por sinal é muito 

competitivo.  

O significado de gestão do conhecimento para que melhor seja interpretado, deve-se 

primeiramente conceituá-lo e entender-se os seguintes termos: dado, informação, conhecimento 

e gestão.  

Segundo Oliveira (1997, p. 34 apud ROBREDO, 2003, p. 2), dado, “é qualquer 

elemento identificado em sua forma bruta que por si só não conduz a uma compreensão de 

determinado fato ou situação.” Ou seja, os dados são a matéria prima da informação, não tem 

caráter informativo, serve de suporte para a geração da informação.  

Harrod’s (1989, p. 281 apud ROBREDO, 2003, p. 1), “informação é conjunto de dados 

organizado de forma compreensível registrado em papel ou em ouro meio e suscetível de ser 

comunicado.” 

A informação são os dados interpretados, capaz de gerar e extrairem o conhecimento. A 

informação é gerada a partir da seleção e organização dos dados, para um fim determinado. 

Gestão segundo Carbone (2006, p. 79), “[...] possui o mesmo significado de administração e de 

gerência, ou seja, é um termo genérico e que sugere a ideia de dirigir e decidir.”  

O termo gestão diz respeito ao ato de administrar, onde se tem o controle com eficiência 

de todas as suas ações, das pessoas que estão a sua volta, da empresa, dos produtos e serviços, 

dos clientes e fornecedores.  

O conhecimento também precisa ser administrado, segundo Nonaka e Takeuchi (1997) 

existem dois tipos de conhecimento dentro de uma organização, o primeiro é conhecimento 

explícito e segundo é conhecimento tácito. O Conhecimento explícito é aquele que está 

registrado, seja ele em papel ou alguma mídia. O Conhecimento tácito é aquele que ainda não 



foi registrado, está apenas na cabeça das pessoas. Este conhecimento é mais difícil, pois exige 

que as pessoas queiram compartilhar. 

O século XXI é marcado pelo fenômeno mundial chamado Globalização, termo 

utilizado atualmente para expressar as inter-relações econômicas, políticas, de segurança, 

culturais e sociais do indivíduo. Esta inter-relações podem ser usadas também entre as áreas do 

conhecimento.  

Uma outra área que podemos trazer para auxiliar na realização da proposta é o design 

thinking (DT), ou seja, as ferramentas que podem ser trabalhadas como veremos no tópico 

seguinte, o conceito e a abrangência. 

 

2.2 DESIGN THINKING 

 

Sempre por trás de um problema, teremos diversas pessoas buscando soluções e estas 

soluções são feitas através de metodologias mais apropriadas, ou seja, uma nova forma de criar 

serviço e produtos, a ferramenta chamada de “design thinking”, segundo Mello e Abelheira 

(2015, não paginado):  

Design thinking é uma metodologia que aplica ferramentas do design para solucionar 

problemas complexos. Propõe o equilíbrio entre o raciocínio associativo, que alavanca 

a inovação e o pensamento analítico, que reduz os riscos. Posiciona as pessoas no 

centro do processo, do início ao fim, compreendendo a fundo suas necessidades. 

Requer uma liderança ímpar, com habilidade para criar soluções a partir da troca de 

ideias entre perfis totalmente distintos. 

Como podemos observar nas palavras dos autores, o design thinking tem como foco 

principal as pessoas, ou seja, saber como pensam e quais as suas percepções sobre determinadas 

situações. 

O DT, apesar de ter sido propagado recentemente através das melhorias dos negócios, 

pode ser amplamente difundido em outras áreas.  

Podemos utilizar estas metodologias em diversas áreas, tais como: produtos residenciais 

e industriais, economia, comunicação, educação, ou seja, praticamente em todos os campos. 

Para ocorrer uma pesquisa necessitamos apresentar os métodos que serão utilizados, o 

conheceremos no próximo capítulo. 

 

 

 

 



3 METODOLOGIA  

 

Muitos problemas aparecem na sociedade e para buscar uma solução o homem realizar 

um atividade baseadas métodos e técnicas apropriadas, para cada grupo de pessoas ou espaços, 

está ação conhecida como pesquisar. 

Autor Demo (2013, p. 21), descreve que: “Pesquisa é a atividade científica pela qual 

descobrimos a realidade. Partimos do pressuposto de que a realidade não se desvenda na 

superfície. Não é o que aparenta à primeira vista.” 

Outro pesquisador, relata que “[...] metodologia de pesquisa como a sistematização do 

processo de elaboração de uma pesquisa. A sistematização é fundamental para se fazer ciência, 

uma vez que é ela que diferencia a ciência do senso comum e da ideologia [...]”. (SANTOS, 

2008, p. 71-73), diante disso é importante que a pesquisa seja realizada obedecendo algumas 

regras e que procure o melhor método que atenda aos objetivos da proposta. 

Para concretizar o estudo em questão, a pesquisa está classificada em pesquisa de 

natureza qualitativa e quantitativa e abordagem mista. 

O tipo de pesquisa que realiza-se será a pesquisa descritiva e analítica: visa descrever 

as características de determinada população, fenômeno ou o estabelecimento de relações entre 

variáveis. Envolve o uso de técnicas padronizadas de coleta de dados: questionários, entrevistas, 

formulários e observação sistemática. Assume, em geral, a forma de levantamento (GIL, 2018). 

Quanto às técnicas metodológicas, será utilizada a pesquisa bibliográfica que visa 

explicar um problema a partir de material já publicado, constituído principalmente de livros, 

artigos de periódicos, (monografia, dissertações e teses) (GIL, 2018).  

No segundo momento pretende-se realizar a pesquisa de campo, ou seja, um estudo de 

caso, segundo autor Yin (2015, p. 4, grifo nosso), estudo de caso:  

[...] permite que os investigadores foquem um ‘caso’ e retenham uma perspectiva 

holística e do mundo real – como no estudo dos ciclos individuais da vida, o 

comportamento dos pequenos grupos, os processos organizacionais e 

administrativos, a mudança de vizinhança, o desempenho escolar, as relações inter-

nacionais e a maturação das indústrias. 

E para isso, será realizado um estudo de caso no ambito da Defensoria Pública do Estado 

do Tocantins com os membros e servidores da instituiçao, para conhecer o perfil dos 

pesquisados e deverá ser aplicado o questionário com intuito de coleta as informações, ou seja, 

saber quais as mudanças ocorrem após às capacitações vivenciadas.  

Com a finalidade de explorar o problema e buscar mais subsídios para se chegar às 

respostas, será utilizada a técnica por amostragem estratificada proporcional, tendo como base 



o atual o universo de 105 (cento e cinco) defensores públicos e 600 (seiscentos) servidores, a 

porcentagem deverá ser 10% sobre o total de grupo, o que corresponde a aproximadamente 70 

(setenta) servidores públicos.  

A amostragem estratificada por ter: “se as diversas subamostras tiverem tamanhos 

proporcionais aos respectivos números de elementos dos estratos e guardarem 

proporcionalidade com respeito à variabilidade de cada estrato, obtém-se uma estratificação 

ótima”. (MARTINS, 2002, p. 190 apud ARANGO et al., 2008, p. 13). 

E por fim, com as informações extraídas, analisadas e buscando atender os objetivos 

propostos, pretende-se produzir um plano de gestão do conhecimento para orientar os 

defensores públicos e servidores da Defensoria no compartilhamento do conhecimento tácito.  

A pesquisa envolve seres humanos, a propositura em questão será submetido ao Comitê 

de Ética em Pesquisa, vislumbrando as questões éticas. 

  



4 CRONOGRAMA  

 

Meses 

 

Atividades  

1ª sem. ago./ 

2021 

2ª sem. fev./ 

2022 

3ª sem. ago./ 

2022 

4ª sem. 

fev./ 2023 

jul. 2023 

Créditos de disciplinas 

obrigatórias e optativas 
     

Orientações e pesquisa 

bibliográfica 
     

Seleção de autores e obras      

Organização de questionários e 

entrevista  
     

Submissão ao Comitê de Ética      

Pesquisa de campo      

Sistematização dos dados      

Qualificação do projeto      

Orientações e escrita da 

dissertação 
     

Correção ortográfica e 

normalização da dissertação 
     

Defesa da dissertação      

Realizar revisão final para o 

depósito 
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